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EDITORIAL

A educação pública paranaense está, 
novamente, sob ataque. O governo 

ataca nossos direitos, ataca a gestão 
democrática, ataca o sindicato e, con-
sequentemente, ataca os (as) educa-
dores (as).

Nossos direitos e conquistas estão 
sob ameaça, uma vez que o governo, 
com a anuência de deputados (as) alia-
dos (as), decidiu alterar leis sem qual-
quer tipo de discussão com o sindicato 
ou com a categoria (que é legitimamente 
representada pela entidade). Foi o que 
aconteceu com a prorrogação dos man-
datos de diretores (as). A APP-Sindicato 
denunciou, através de seus materiais e 
entrevistas à imprensa, posicionamento 
contrário à proposta aprovada pela maio-
ria dos (as) parlamentares, justificando, 
sempre, a defesa da gestão democrática 
e o cumprimento da lei e da resolução 
já publicada. Como se não bastasse, ao 
final de uma sessão tensa, educadores 
(as) foram agredidos (as) por seguran-
ças da Assembleia Legislativa do Paraná 
(Alep), uma verdadeira barbárie. Repu-
diamos tal ação e iremos buscar todas 
as formas de investigação e punição dos 
(as) responsáveis pelo mesmo.

A última assembleia da categoria, reali-
zada na cidade de Apucarana, mesclou um 
sentimento de indignação e coragem. 
Indignação por todos os tipos de violência 
que a educação do Paraná vem sofrendo: 
física, verbal, psicológica, a falta de paga-
mentos, o não cumprimento de pautas, a 
falta de condições de trabalho, a persegui-
ção ao sindicato - através de campanha 
de desfiliação promovida por representan-
tes do governo - e a perseguição a traba-
lhadores (as). Porém, os (as) educadores 
(as) viram reafirmada a coragem de lutar 
em um novo período, com mais unidade, 
a fim de garantir os direitos conquistados 
e avançar em novas conquistas! Avante, 
APP-Sindicato! A luta não para!

Direção estadual da APP-Sindicato

Mais educação, 
nenhuma violência!
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A democratização da escola pública sob ameaça

Da indicação política, 
passando pelas listas tríplices, 
provas e eleições diretas, o 
Estado foi palco da intensa 
disputa de concepções sobre 
gestão escolar e democrática

O Paraná foi o primeiro Estado do Brasil a reali-
zar eleições de diretores (as), substituindo o modelo 
adotado até então, o das indicações de nomes feitas 
pelos governos. Este marco histórico foi conquistado 
pelos (as) educadores (as) em meados dos anos 80, 
quando o país vivia o processo de redemocratização 
pós-ditadura militar. Curiosamente, a lei que insti-
tuiu a eleição direta foi sancionada pelo então gover-
nador José Richa (1983 – 1986), pai de Beto Richa.

Ao se instituir a escolha da direção através do 
voto da comunidade escolar, o processo se invertia 
(ao menos teoricamente). Ainda assim, a escolha 
final acabava nas mãos da Secretaria de Estado da 
Educação (Seed), que escolhia o (a) diretor (a) entre 
os três mais votados. A categoria não aceitou a lista 
que, felizmente, foi abolida. Assim, de 1985 a 1989, 
a escolha das direções era direta. O mais votado as-
sumia e o mandato que era de dois anos.

Mas isto durou pouco. Como a lei da eleição foi 
proposta pelo Legislativo, posteriormente ela foi 
questionada sob a alegação de vício de origem (o 
Poder Executivo eram quem deveria tê-la propos-
to). Assim, a partir de 1990 mudaram as regras do 
jogo. O processo de escolha passou a ser a ‘consulta 
à comunidade’. Elas eram promovidas pelos Conse-
lhos Escolares e o nome mais votado era encami-
nhado à Seed para nomeação ou rejeição. 

O Estado adotou, posteriormente, outros meca-
nismos: a prova para os (as) candidatos (as) ao car-
go, a introdução de um curso com ênfase em gerência 
empresarial para o (a) diretor (a) e, por fim, a presen-
ça do Núcleo Regional de Educação (NRE) na busca 
pelo candidato (a) ‘adequado’. Já na era Lerner, em 
1997, é repetida a escolha pelo voto direto. No entan-
to, os mandatos dos (as) eleitos (as) naquele ano são 
prorrogados até 2000. Em seguida, foi constituído 

um mandato “tampão” para escolher os (as) direto-
res para um mandato curto de 2000 a 2001. 

Houve uma forte resistência da categoria. A 
APP-Sindicato, inclusive, se retirou da Comissão 
formada na Secretaria de Educação e que debatia o 
processo de eleição dos novos 2.200 diretores (as). 
Neste momento, a entidade organizou um grande 
seminário sobre gestão democrática e encaminhou 
à Assembleia Legislativa do Paraná uma proposta 
dos (as) educadores (as) que divergia frontalmente 
da defendida pelo governo.

Sem ouvir a categoria, o Estado definiu que a es-
colha ocorreria em duas fases: uma prova escrita, 
com caráter eliminatório, sobre conhecimentos ge-
rais (inclusive gestão pedagógica e administrativa); 
e a segunda fase (da qual só participaram os apro-
vados na primeira) consistia de uma votação dos 
candidatos pela comunidade escolar. Nesta eleição, 
o peso do voto dos pais e estudantes era 50, dos (as) 
educadores (as) da escola era 30 e o fiel da balança 
ficava com os NRE, cujo voto tinha peso 20.

Foi tudo isto que, nos anos seguintes, a catego-
ria superou com a promulgação da lei 14.231/2003. 
Inclusive, as propostas gestadas pelos (as) educa-
dores (as) nos seminários organizados pela APP 
foram a base da lei que garantiu o retorno das elei-
ções diretas e uma nova relação na organização do 
trabalho educativo.

• Categoria, em 2003, lutando pela gestão 
democrática na Assembleia Legislativa

Paraná foi pioneiro  
na realização da  

eleição de diretores (as)
Em discursos na Alep, 
deputados da situação 
falaram claramente que a 
gestão das escolas precisa 
se equiparar a “gestão 
empresarial” na obtenção 
de resultados 

Nos últimos 12 anos, período de governos 
democráticos populares, as Conferências 
Nacionais da Educação (Conae) discutiram 
o tema e avançaram no preceito básico do 
caráter público e gratuito da educação. O re-
sultado é que o Plano Nacional de Educação 
(PNE) traz como uma de suas diretrizes a 
promoção do princípio da gestão democráti-
ca na educação pública e estabelece, na meta 
19, o prazo de dois anos para a efetivação da 
gestão democrática por parte das redes fede-
rais, estaduais e municipais. 

No entanto, a democratização da escola 
implica no exercício de participação e to-
madas de decisões, é um processo que se 
constrói coletivamente que deve levar em 
conta a especificidade e a história de cada 
escola. Pensar em democratização exige o 
constante exercício da pedagogia do diálo-
go, do respeito às diferenças, garantindo a 
liberdade de expressão, a vivência de pro-
cessos de convivência democrática que se 
efetivam no dia a dia, em busca de concre-
tizar projetos coletivos. 

A eleição direta para a escolha dos di-
rigentes escolares, conselhos escolares, 
APMFs e grêmios estudantis é um dos me-
canismos da gestão democrática e não a 
sua prática em si. No entanto, a efetivação 
deste mecanismo constitui um aprendizado 
político-pedagógico cotidiano. Assim sendo, 
a ausência deste mecanismo torna frágeis as 
relações democráticas internas e externas, 
uma vez que processos outros de escolhas de 
direção - como a indicação - podem instru-
mentalizar o espaço escolar com práticas au-
toritárias e mecanismos de troca de favores. 

A conquista da Lei 14231/2003 que ins-
tituiu a eleições para diretores (as) foi um 
importante instrumento para a democrati-

2014
 Eleição é convocada 

e, depois, suspensa. 
Mandatos das direções são 
prorrogados por um ano. 
Governo anuncia que deve 
mudar processo em 2015.

Antes dos 
anos 80
 Diretores (as) 

eram indicados 
ao cargo.

Anos 80
 Instituída a eleição. 

Os três nomes 
mais votados eram 
encaminhados ao 
governo, que decidia 
quem deveria assumir.

Meados  
dos anos 80
 Categoria 

conquista 
eleição direta 
(sem lista 
tríplice).

Início dos 
anos 90
 Sai a eleição 

direta e entra 
a ‘consulta à 
comunidade’.

Meados dos anos 90
 Retorna a eleição. 

Mandatos são prorrogados 
e, ao final, é criado um 
mandato tampão de um 
ano. A escolha se dá através 
de uma entrevista.

Início dos  
anos 2000
 APP sai da comissão 

que discute gestão 
democrática por 
discordar dos 
encaminhamentos.

2001
 Estado define que a escolha 

ocorrerá em duas fases: uma prova 
escrita, com caráter eliminatório, 
e votação dos candidatos pela 
comunidade escolar. NREs são o fiel 
da balança na escolha. 

Anos 2000
 Sindicato promove dois 

grandes debates sobre gestão 
com a categoria, em 2000 e 
em 2003. Encontros resultam 
em proposta de lei das 
eleições diretas nas escolas.

2003
 Sindicato e base 

conquistam a Lei 
14231/2003 que 
instituiu a eleições 
para diretores (as).

zação. No entanto, este governo, numa ati-
tude autoritária, modifica a lei e prorroga o 
prazo das atuais direções em mais um ano. O 
que se usa como argumento é a melhoria do 
processo. Neste sentido, a mudança na Lei 
14231 ameaça o nível de democratização na 
escola pública que alcançamos nos últimos 

anos, com os esforços da comunidade esco-
lar e da APP-Sindicato. 

É importante destacar que a APP não é 
contrária ao trabalho das atuais direções. A 
entidade se opõe à ameaça à gestão demo-
crática, que neste momento representa a al-
teração da lei. O sindicato não quer rupturas 

e nem disputas com setores da categoria. 
Quer, isto sim, é unidade na luta pelos direi-
tos, pela escola pública, pelos recursos pú-
blicos para a educação e para a reconstrução 
do processo democrático com as eleições di-
retas e também o aprofundamento da gestão 
democrática nas escolas. 

Arquivo da APP-Sindicato

Mudanças na lei serão, de fato, “melhorias”?
Ao suspender as eleições e prorrogar os mandatos, o governo justificou que o processo necessitava  

passar por “melhorias”. Mas o que o governo quer fazer? Não sabemos ao certo que “melhorias”  
seriam essas, mas com base em outras experiências de governos neoliberais podemos questionar:

 Meritocracia? O 
aprofundamento da 
pedagogia das planilhas 
e dos resultados, 
sistema já aplicado nos 
últimos quatro anos. Um 
modelo que classifica 
e estabelece os “mais 
aptos” e os “menos 
aptos”, baseando 
em ranqueamento e 
classificações.

 Impedir que os(as) 
funcionários de 
escola participem 
da eleição? 
Contrariando a defesa 
histórica da nossa 
categoria, garantida 
na lei atual, para que 
professores (as) e 
funcionários (as) se 
reconheçam como 
educadores (as).

 Mudanças na forma 
de escolha? Experiências 
anteriores como no governo 
Jaime Lerner, quando foi 
realizada uma prova para 
seleção de diretores(as), 
também outras formas 
podem ser implementadas 
seja por indicação, por 
concurso específico ou de 
forma combinada (usando de 
exames ou cursos).

 Escola como empresa? 
Gestão através de metas e 
resultados com avaliações 
periódicas. Os resultados 
esperados estariam na 
modificação e melhoria dos 
indicadores como Ideb que, 
este ano, caíram no Paraná 
e, segundo discursos de 
deputados(as) da base aliada, 
por responsabilidade dos(as) 
educadores(as).
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No dia 4 de novembro, a nossa categoria e a sociedade em geral ficaram chocadas com as imagens repro-
duzidas pela imprensa mostrando a forma como alguns professores (as) foram brutalmente agredidos na 
Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). Mas enquanto aquela agressão foi ‘visível’ ao mundo, sofremos 

diariamente, nas escolas e no exercício das nossas atividades, outras formas de violência. A APP-Sindicato e os (as) 
trabalhadores (as) da educação também lutam contra elas!

Lutamos contra  
todas as formas de violência

Isto é violência...
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Gestão Somos mais APP – Em defesa da Escola Pública (2014-2017)

• Hermes Silva Leão - Presidente • Vanda do Pilar Santos Bandeira Santana - Secretaria Geral • Arnaldo Vicente - Secretaria de Política Sindical • Walkíria Olegário Mazeto - Secretaria Educacional • Nádia Brixner - Secretaria de Funcionários • Marlei 
Fernandes de Carvalho - Secretaria de Finanças • Mariah Seni Vasconcelos Silva - Sec. Adm. e Patrimônio • Celso José dos Santos - Secretaria de Assuntos Municipais • Luiz Fernando Rodrigues - Secretaria de Comunicação • Mario Sergio Ferreira de 
Souza - Secretaria de Assuntos Jurídicos • Valci Maria Mattos - Secretaria de Aposentados • Alfeo Luiz Capellari - Secretaria de Políticas Sociais • Tereza de Fátima dos Santos Rodrigues Lemos - Secretaria de Organização • Janeslei Albuquerque - Sec. 

de Formação Política Sindical • Rose Mari Gomes - Secretaria de Sindicalizados • Elizamara Goulart Araújo - Sec. de Gênero, Relações Étnico-Raciais e dos Direitos LGBT • Ralph Charles Wandpap - Secretaria de Saúde e Previdência.
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Fotos: Arquivo da APP-Sindicato

 Excesso de alunos por turmas
 Falta de pagamento  
dos avanços na carreira

 Falta de agentes I e II nas escolas
 Excesso de burocracia  
na gestão da escola

 Falta de condições adequadas  
de trabalho para as pedagogas

 Falta de um porte  
que retrate, de fato,  
as necessidades das escolas

 Falta de realização  
de novos concursos

 Falta de pagamento  
das bolsas do PDE

 Falta de políticas integradas,  
como de atendimento à saúde,  
que refletem-se nas escolas

 Falta de respeito e valorização  
pelo trabalho realizado  
pela nossa categoria

 Falta de democracia

Mas isto também é violência


